
 REGISTRO DE TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 CNIB - CENTRAL NACIONAL DE INDISPONIBILIDADE 

 DE BENS 

 Encarregado pelo 
 Tratamento de 
 Dados Pessoais 

 Desembargador do Trabalho Clóvis Valença Alves Filho; 
 Email:  encarregado.lgpd@trt7.jus.br  ; 
 Formulário Eletrônico disponibilizado na Ouvidoria do 
 Tribunal; 
 Endereço para correspondência: Rua Desembargador Leite 
 Albuquerque, nº 1077, Mezanino, Anexo I, Bairro Aldeota, 
 CEP 60150-150, Fortaleza-CE; 
 Telefones: 0800.280.1771/ (85) 32249639 / (85) 3388-9308 
 (de segunda a sexta-feira, no horário de 7:30 às 15:30 
 horas, exceto feriados) 
 Contato presencial:  Rua Desembargador Leite 
 Albuquerque,  nº 1077, Mezanino, Anexo I, Bairro Aldeota, 
 Fortaleza-CE (de segunda a sexta-feira, no horário de 7:30 
 às 15:30 horas, exceto feriados) 
 WhatsApp: (85)991671607 (de segunda a sexta-feira, no 
 horário de 7:30 às 15:30 horas, exceto feriados) 

 Endereço e 
 Telefone do 
 Tribunal 

 Av. Santos Dumont, 3384 
 Aldeota - Fortaleza/CE 
 CEP: 60.150-162 
 Telefones: 
 (85) 3388-9400 | (85) 3388-9300 

 Sítio institucional 
 sobre a LGPD  www.trt7.jus.br/lgpd 

 Centros de 
 Tratamento 

 Tribunal Regional do Trabalho da 7º Região,  UNIDADES 
 JUDICIÁRIAS DA 1ª INSTÂNCIA: 

 ●  Varas do Trabalho de Fortaleza:  Ed. Dom Hélder 
 Câmara: Av. Tristão Gonçalves, 912 e Ed. Des. 
 Manoel Arízio: Av. Duque de Caxias, 1.150 Bairro: 
 Centro - Fortaleza/CE; 

 ●  DIVISÃO DE EXECUÇÕES UNIFICADAS, LEILÕES 
 e ALIENAÇÕES JUDICIAIS - DEULAJ:  Av. Tristão 
 Gonçalves, Ed. Des. Manoel Arízio: Av. Duque de 
 Caxias, 3º andar, nº 1.150 Bairro: Centro - 
 Fortaleza/CE; 

 ●  Fórum Trabalhista de Caucaia: Av. Contorno Sul, s/n 
 – Planalto Caucaia - CEP: 61.605-490 Caucaia/CE; 

 ●  Fórum Trabalhista de Maracanaú: Rua Luiz Gonzaga 
 Honório de Abreu, 80, Bairro: Parque Antônio Justa 
 CEP: 61.901-000 Maracanaú/CE; 

 ●  Fórum Trabalhista do Cariri: Endereço: Rua Rafael 
 Malzoni, 761, Bairro: São José, CEP: 63.024-030 - 
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 Juazeiro do Norte - CE; · 

 ●  Fórum Trabalhista de Sobral: Av. Lúcia Sabóia, nº 
 500 - Centro, CEP: 62.320 - 000 Sobral/CE; Vara do 
 Trabalho de Aracati: Rua Coronel Alexanzito, 503 - 
 Centro, CEP: 62.800-00 Aracati/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de Baturité: Rua Major Pedro 
 Catão, nº 450 - Mondego, CEP: 62.760 - 000 
 Baturité/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de Crateús: Rua Hermínio 
 Bezerra, 801, Bairro: Planalto CE-075, CEP: 63.700 
 - 000 Crateús/CE Vara do Trabalho de Iguatu: Rua 
 José de Alencar, s/nº - Bugi, CEP: 63.500 - 000 
 Iguatu/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de Limoeiro do Norte: Rua 
 Cândido Olímpio de Freitas, nº 1.655 - centro, CEP: 
 62.930 - 000, Limoeiro do Norte/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de Pacajus: Av. Vice-Prefeito 
 Expedito Chaves Cavalcante S/N – Cruz das Almas, 
 CEP: 62.870-000 Pacajus/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de Quixadá: Rua Tenente Cravo, 
 nº 775, Bairro: Campo Velho, CEP: 63.900 - 000 
 Quixadá/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de São Gonçalo do Amarante: Rua 
 Santos Dumont, 28, Centro, CEP: São Gonçalo do 
 Amarante/CE; 

 ●  Vara do Trabalho de Tianguá: Rua Manoel da Rocha 
 Teixeira, 1200, Bairro: Nenê Plácido, CEP: 
 62.327-445 Tianguá/CE; 

 ●  Vara do Trabalho do Eusébio: Rua Dermeval 
 Carneiro, 115, Centro, Eusébio - CE - CEP: 
 61760-970. 

 CNIB - Central Nacional de Indisponibilidade de Bens 
 Gestor do sistema  CNIB -Central Nacional de Indisponibilidade de Bens 

 Finalidade do tratamento  ●  Incluir  indisponibilidade  de  bens,  para  uma 
 maior  eficácia  e  efetividade  às  decisões 
 judiciais/  administrativas  de  indisponibilidades 
 de  bens,  divulgá-las  para  os  Tabeliães  de 
 Notas  e  Oficiais  de  Registro  de  Imóveis  de 
 todo  o  território  nacional  e  para  outros 
 usuários  do  sistema.  Além  de  assegurar  os 
 negócios  imobiliários  de  compra  e  venda  e  de 
 financiamento de imóveis e de outros bens. 
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 ●  Cancelar  indisponibilidade  registrada,  total  ou 

 parcialmente, de pessoas ou bens; 
 ●  Consultar  pessoas  com  bens  atingidos  pela 

 indisponibilidade (judicial ou administrativas); 
 ●  Verificar  quais  as  ordens  de  indisponibilidades 

 foram respondidas. 

 Titulares dos dados  Executados cadastrados nos processos. 

 Fonte do Dado  Os  dados  são  obtidos  pelo  sistema  junto  aos 
 Tabeliães  de  Notas  e  Oficiais  de  Registro  de  Imóveis 
 e  acessados  diretamente  pelos  usuários  do  CNIB, 
 magistrados  e  servidores,  por  meio  de  certificado 
 digital. 

 São  tratados  dados 
 sensíveis?  Não 

 São  tratados  dados  de 
 crianças e adolescentes? 

 Não 

 Enquadramento legal  A  rt. 7º da LGPD 
 (...) 
 II - para o cumprimento de obrigação legal 
 (...) 
 Provimento Nº 39/2014 
 Acordo de Cooperação Técnica Nº 084/2010 

 Categoria  de  dados 
 pessoais 

 ●  Nome; 
 ●  CPF. 

 Categoria  de 
 destinatários 

 Os  dados  pessoais  não  são  compartilhados  com 
 outras  entidades  públicas  ou  privadas.Os  dados  são 
 inseridos  nos  processos  com  vistas  a  fundamentar 
 decisões judiciais. 

 Transferência 
 internacional  Não 

 Prazo de conservação  Os  dados  são  inseridos  nos  autos  e  permanecem 
 como  documento  integrante  do  processo  até  o  seu 
 arquivamento definitivo. 

 Medidas de segurança  A  indisponibilidade  de  bens  atinge  a  alienação  e  a 
 oneração  de  todos  os  bens  do  indivíduo,  sejam  eles 
 imóveis,  veículos,  barcos,  aeronaves,  quadros,  joias, 
 ações,  animais  etc.  Além  disso,  a  partir  do  momento 
 em  que  alguém  está  com  seus  bens  indisponíveis, 
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 quem  adquiri-los  ou  financiá-los  não  poderá  invocar 
 o benefício jurídico de ser contratante de boa-fé. 

 A  CNIB  foi  desenvolvida  a  partir  do  Termo  de  Acordo 
 de  Cooperação  Técnica  Nº  084/2010  ,  firmado  em  14 
 de  junho  de  2010,  e  funciona  como  módulo  da 
 Central  de  Serviços  Eletrônicos  Compartilhados  dos 
 Registradores  de  Imóveis,  com  capacidade  para 
 atender  todos  os  Tribunais  do  país,  órgãos  públicos, 
 Tabeliães  de  Notas,  Oficiais  de  Registros  de  Imóveis 
 e demais interessados, em todo o território nacional. 
 O  sistema  conta  com  tecnologias  e  infraestrutura  que 
 atendem  aos  requisitos  da  Infraestrutura  de  Chaves 
 Públicas  Brasileira  (ICP-Brasil)  e  à  arquitetura 
 e-PING  (Padrões  de  Interoperabilidade  de  Governo 
 Eletrônico)  e  é  operado  pela  Associação  dos 
 Registradores  Imobiliários  de  São  Paulo  (ARISP), 
 com  o  apoio  institucional  do  Instituto  de  Registro 
 Imobiliário  do  Brasil  (IRIB),  tendo  sua  sede 
 administrativa  localizada  na  Rua  Maria  Paula,  123, 
 Bela Vista, em São Paulo, Capital  , 
 A  Central  Nacional  de  Indisponibilidade  de  Bens  - 
 CNIB  é  um  sistema  de  alta  disponibilidade,  criado  e 
 regulamentado  pelo  Provimento  Nº  39/2014  ,  da 
 Corregedoria  Nacional  de  Justiça  e  se  destina  a 
 integrar  todas  as  indisponibilidades  de  bens 
 decretadas  por  Magistrados  e  por  Autoridades 
 Administrativas. 
 Na  prática,  a  CNIB  realiza  verdadeiro  rastreamento 
 de  todos  os  bens  que  o  atingido  pela 
 indisponibilidade  possui  em  território  nacional, 
 evitando  a  dilapidação  do  patrimônio, 
 constituindo-se,  ademais,  em  importante  ferramenta 
 no  combate  ao  crime  organizado  e  na  recuperação 
 de ativos de origem ilícita. 
 O  Cadastro  e  a  inativação  de  usuário  deverá  ser  feita 
 pelo  magistrado  cadastrado  pelo  administrador  de 
 usuários  deste  Regional.  A  utilização  do  sistema  só 
 poderá ser feita mediante Certificado Digital. 

 ●  Política  e  normas  complementares  de 
 segurança da informação do TRT7  ; 

 ●  Política  de  Privacidade  e  Proteção  de  Dados 
 Pessoais do TRT7. 
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 ●  DECRETO  Nº  9.637/2018  que  institui  a 

 Política  Nacional  de  Segurança  da  Informação 
 e  dispõe  sobre  a  governança  da  segurança  da 
 informação. 

 ●  Norma  NBR  27001/2013  -  esta  Norma 
 especifica  os  requisitos  para  estabelecer, 
 implementar,  manter  e  melhorar 
 continuamente  um  sistema  de  gestão  da 
 segurança  da  informação  dentro  do  contexto 
 da  organização.  Esta  Norma  também  inclui 
 requisitos  para  a  avaliação  e  tratamento  de 
 riscos  de  segurança  da  informação  voltados 
 para as necessidades da organização. 

 ●  Norma  NBR  27002/2013  -  Esta  Norma  fornece 
 diretrizes  para  práticas  de  gestão  de 
 segurança  da  informação  e  normas  de 
 segurança  da  informação  para  as 
 organizações,  incluindo  a  seleção,  a 
 implementação  e  o  gerenciamento  de 
 controles,  levando  em  consideração  os 
 ambientes  de  risco  da  segurança  da 
 informação da organização. 
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